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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2017 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – EQUIPAMENTOS DE 

TOPOGRAFIA ESTAÇÃO TOTAL E SISTEMA DE RECEPTORES GNSS, TUDO 

CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO I DO EDITAL. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: às 09h00 do dia 12/07/2017. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h15min do dia 12/07/2017. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10h00 do dia 12/07/2017. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão 

registradas no sistema eletrônico. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

www.licitacoes-e.com.br. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública. E-mail: licitacaopregao@der.df.gov.br. As consultas serão 

respondidas diretamente no site www.licitacoes-e.com.br, no campo “MENSAGENS”, no link 

correspondente a este Edital. 

 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF torna público, que 

realizará mediante a utilização de recursos da Internet – sistema Licitacoes-e, o Pregão 

Eletrônico nº 037/2017, do tipo menor preço, devidamente autorizado pelo Diretor Geral, para 

aquisição do material supracitado, de conformidade com o que consta no(s) processo(s) nº(s) 

113.011997/2015, mediante as condições do presente Edital e sob a regência da Lei nº 

10.520/2002, regulamentado pelo Decreto Federal nº 5.450/2005, pela Lei Complementar 

123/2006, subsidiada pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores e pelos Decretos Distritais nºs 

23.460/2002, 26.851/2006, além das demais normas pertinentes, observadas as condições 

estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 

promova a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para 

tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações-e” 

constante da página eletrônica www.licitacoes-e.com.br, que terá, dentre outras, as seguintes 

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:licitacaopregao@der.df.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
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atribuições: coordenar o processo licitatório; receber examinar e decidir as impugnações e 

consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão 

pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no 

instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não 

houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente no Portal licitacoes-e do Banco do Brasil, no endereço 

eletrônico www.licitacoes-e.com.br e no site do DER-DF, www.der.df.gov.br. 

 

I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de material permanente – 

EQUIPAMENTOS DE TOPOGRAFIA ESTAÇÃO TOTAL E SISTEMA DE 

RECEPTORES GNSS, tudo conforme especificações no anexo I do Edital. 

1.2. Integram este Edital todos os seus Anexos. 

 

II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do objeto 

desta licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital: 

2.1.1. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, publicado no 

D.O.U. de 10 de janeiro de 2001 e art. 4° do Decreto Distrital n° 2 3.546/03; ou 

2.1.2. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus cadastramentos 

vencidos, também poderão participar da licitação, desde que atendidas as exigências do item 8, 

deste edital. 

2.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato 

dela decorrente: 

2.3.1. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no 

país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como as que estejam punidas com 

suspensão do direito de licitar ou contratar com o Distrito Federal. 

2.3.2. Empresas constituídas em consórcios e pessoas físicas. 

2.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

2.3.4. O autor do Termo de Referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou 

jurídica. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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2.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de 

referência, ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 

controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

2.3.6. É vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de 

direção seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou 

entidade da administração pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou 

função de confiança por meio de: (Decreto nº 32.751/11, art. 8º) 

I - contrato de serviço terceirizado; 

II - contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; 

III - convênios e os instrumentos equivalentes. 

2.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para 

o (s) mesmo (s) item(s). 

 

III - DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

3.1. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta 

Eletronicamente, até o dia e horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo deste 

Edital, ou no primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nessa data, 

devendo todos os campos do formulário disponibilizado ser preenchidos, observando as 

orientações contidas no mencionado endereço. 

3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em 

condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. A identificação da licitante como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, 

deverá ser feita no momento do cadastramento da licitante no sistema Licitacoes-e do Banco do 

Brasil, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos 

legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. Será observado em especial, quanto ao seu 

art. 3º, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 

e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei 

Complementar. 

 

IV - DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

Os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão obter, previamente, o acesso ao 

sistema Licitacoes-e junto as agências do Banco do Brasil sediadas no País. Este acesso se dá 

mediante chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis). As instruções para operar o 

sistema encontram-se na pagina inicial do mesmo. 

4.2. A chave de identificação e a senha, terão validade de um (1) ano e poderão ser utilizadas 

em qualquer Pregão Eletrônico efetuado no sistema Licitacoes-e. 
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4.3. A chave de identificação e a senha poderão ser canceladas, a qualquer tempo, por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa fundamentada do DER-DF. 

4.4. É de responsabilidade exclusiva do credenciado o sigilo da senha e do seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, bem como a capacidade técnica para 

realização das transações, inerente à modalidade. 

4.5. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao 

órgão provedor do sistema eletrônico, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis da data de 

realização do Pregão. 

4.6. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema Licitacoes-e 

implica na responsabilidade legal por todos os atos praticados e na capacitação técnica para a 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.7. A representação da licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de 

procuração com firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para 

praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, 

proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 

estatuto ou contrato social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes 

para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.8. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá 

representar mais de uma licitante. 

 

V - REGULAMENTO OPERACIONAL 

5.1 Todas as referências de tempo do Edital, Avisos e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF, e, dessa forma, serão registrados no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

5.2 No sistema Licitacoes-e, após a criação do processo licitatório, o mesmo passa a ser 

identificado por número próprio e localizar-se no MENU “ACOLHIMENTO DE 

PROPOSTAS”, no dia e horários previstos, conforme publicado oficialmente. O sistema passa 

a classificar a licitação em “ABERTURA DE PROPOSTAS”,e  nessa fase é permitido ao 

Pregoeiro avaliar a aceitabilidade das mesmas. Em seguida, a licitação assume o status de 

“PROPOSTAS ABERTAS”, momento em que será autorizado o início da sessão pública do 

Pregão Eletrônico. 

5.3 Após a sala de disputa ser aberta pelo Pregoeiro, a etapa competitiva entre as licitantes, ou 

seus representantes devidamente conectados ao sistema, poderá iniciar-se. A cada lance 

ofertado as participantes serão informadas, em tempo real, de seu recebimento, respectivo 

horário de registro e valor. O sistema não identificará o autor dos lances aos participantes da 

disputa, nem mesmo ao seu Coordenador, porém, para demais informações, a licitante deve 

clicar no botão “Detalhes Disputa”, localizado no canto 4 DER/DF superior direito da tela do 

item em disputa. 
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5.4 As licitantes poderão enviar lances com valores superiores ao menor lance registrado, desde 

que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item, 

disputando assim os demais lugares de classificação. 

5.5 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.6 O tempo normal de disputa será controlado e encerrado pelo Pregoeiro, mediante aviso de 

fechamento iminente emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período aleatório 

de tempo de até trinta (30) minutos, de nome randômico, determinado pelo sistema, para lances 

adicionais. Findo este período, será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.7 O tempo normal de disputa será fixado, controlado e encerrado pelo Pregoeiro. Após a 

finalização desse tempo, a disputa entra na fase randômica, ou seja, o sistema abre um tempo 

aleatório, sem interferência do Pregoeiro, com encerramento imprevisto. 

5.8 Ao término da disputa de lances, o sistema informa o lance final de menor preço, abre chat 

de mensagem para considerações finais pelo Pregoeiro, o qual deve registrar alguns avisos 

quanto a prazo para entrega de documentação ou amostra, ou outro qualquer que seja relevante 

no momento e fechar a sala de disputa. 

5.9 As licitantes podem, a qualquer momento, registrar mensagem ao Pregoeiro, via sistema, 

essa possibilidade é permitida até a declaração de vencedor do certame. O rol de mensagens e a 

relação dos lances serão registrados no Relatório da Disputa, o qual pode ser acessado pelos 

participantes e demais interessados. 

5.10 Encerrada a etapa da sessão pública, o Pregoeiro poderá consultar a internet, para a 

comprovação da regularidade da licitante vencedora, por intermédio de cadastros estadual e 

federal. 

5.11 No caso da licitante arrematante possuir ocorrências e não tiver a sua habilitação 

comprovada, estará sujeita a penalidade prevista no Decreto 26.851/2006. Neste caso, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente e a habilitação da respectiva Proponente, observada a 

ordem de classificação, até a identificação de uma que atenda o Edital. 

5.12 Constatado o atendimento de todas as exigências deste Edital, o objeto da licitação será 

adjudicado à licitante vencedora. 

 

VI - DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

6.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema, pelo Pregoeiro ou de sua 

desconexão. 

6.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante. 

6.4. As licitantes deverão inserir proposta, em língua portuguesa,  valor total do lote em moeda 
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nacional do Brasil para cada item cotado, informando uma única marca para cada item 

até a data e hora marcada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio do 

Sistema Eletrônico, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, sistema do Banco do 

Brasil quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

6.5. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) protocolar (em) sua(s) proposta(s), em língua 

portuguesa, juntamente com a(s) documentação(ões) de habilitação, em envelope 

fechado e identificado o pregão, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a 

partir da declaração dos vencedores no Sistema, no Protocolo do DER-DF, localizado 

no Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, Térreo, CEP: 

70.620-030, devendo a(s) proposta(s) conter(em): 

a) nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do 

Distrito Federal; 

b) preço unitário e total de cada item cotado, devendo estar inclusos nos preços 

ofertados todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer 

outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação; 

c) Conter a indicação de todas as características dos produtos cotados, com 

especificações claras e detalhadas, de forma a demonstrar que atendem as 

especificações constantes no Anexo I deste Edital; 

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua entrega. 

e) Conter prazo de entrega conforme Termo de Referência, contados a partir da 

retirada/recebimento da respectiva Nota de Empenho ou do Pedido de Fornecimento; 

f) Conter a indicação de uma única marca para cada item cotado. 

6.6. Caso o prazo de que trata o item 6.5, letra “d”, não esteja expressamente indicado na 

proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

6.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe 

modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a 

sanar evidentes erros formais. 

6.8. Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores superiores aos preços 

oficiais ou estimados pelo DER-DF. O desrespeito a essa regra levará os itens a serem 

considerados fracassados, caso não se obtenha êxito com a negociação a ser solicitada, 

seguindo a ordem de classificação. 

 

 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/


PE – 037/2017 

 

7 

PEÇA Nº   

PROCESSO Nº 113.011997/2015 

RUBRICA                            94.124-7 

 

VII - DA ABERTURA DA SESSÃO, DO JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO. 

7.1. A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão 

pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

7.2. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrôn ico, sendo a licitante imediatamente 

informada do recebimento do seu lance e respectivo horário de registro e valor. 

7.3. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero. 

7.4. Serão desclassificadas propostas que contenham preços excessivos ou manifestamente 

inexeqüíveis, assim entendidos: 

I - preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço 

estimado constante deste Ato Convocatório/Anexo; 

II - inexeqüíveis, sejam inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos legais, 

quando a licitante será convocada para demonstrar a exeqüibilidade do preço ofertado, 

e, se não demonstrado, será desclassificada; 

7.5 Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado. 

7.6. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos 

no Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo. 

7.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado pelo pregoeiro 

para a abertura da sessão de lances e as seguintes condições: 

7.7.1. Somente poderão oferecer lances inferiores ao último ofertado e registrado no 

sistema; 

7.7.2. No caso de lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar; 

7.7.3. Poderão ser enviados lances superiores ao menor lance registrado para a primeira 

colocação com a finalidade de se disputar as colocações subseqüentes. 

7.8. No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço por lote, observados 

os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de 

desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital. 

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 

7.11. O (a) Pregoeiro(a) poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores 

técnicos internos e externos, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das 
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especificações dos produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão 

licitatória. 

7.12. O Sistema Eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 

7.13.1. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

7.14. Por força do que dispõe o artigo 44 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado e 

favorecido, observados as seguintes regras: 

7.14.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.14.1.1. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º do 

artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06 será de até 5% (cinco por cento) 

superior ao melhor preço. 

7.14.2. Para efeito do disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, ocorrendo o 

empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.14.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 

do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

7.14.2.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do inciso I do caput do artigo 45 da Lei Complementar nº 

123/06, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

7.14.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será 

efetuado sorteio, aleatório e automático pelo sistema, entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.14.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no “caput” do artigo 45 da 

Lei Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 
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7.14.3.1. O disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se 

aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.14.3.2. No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa ou 

empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item e/ou 

lote em situação de empate, sob pena de preclusão do direito. 

7.15. Encerrada a fase de lance o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e 

verificará a habilitação da licitante, conforme disposto neste Edital. 

7.16. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor valor e o estimado para a contratação. 

7.17. Constatado atendimento pleno às exigências habilitatórias e do Edital, será declarado o 

proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

7.17.1. A adjudicação será realizada por lote. 

7.18. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 

habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

7.19. No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão 

eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados; 

7.20. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 

eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, por meio de mensagem eletrônica, divulgando data e hora 

da reabertura da sessão; 

7.21. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 

Edital e Anexos, a proposta será desclassificada. 

7.22. A licitante vencedora deverá protocolar no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados 

a partir da declaração dos vencedores no Sistema, sua proposta devidamente adequada ao 

preço negociado, bem como a documentação de habilitação, nos termos do item 6.5 deste 

Edital. 

VIII - DA HABILITAÇÃO 

8.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, o (a) pregoeiro solicitará envio dos documentos 

exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, que deverá ser enviado em até 

30 (trinta) minutos  que poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por conveniência e 
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oportunidade administrativa - para o e-mail licitacaopregao@der.df.gov.br ou incluídos 

pelas licitantes em campo próprio disponibilizado pelo Sistema.  

8.1.1. Posteriormente tais documentos deverão ser protocolizados, no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no Sistema, no 

endereço: Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, no 

Protocolo do DER-DF, térreo. 

8.2. Para habilitar-se as empresas deverão estar devidamente cadastradas e habilitadas 

parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e apresentar 

a documentação complementar solicitada ou aquela relacionada no Item 8.2.2 deste Edital.  

a) A habilitação fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, bem 

como da validade dos documentos cadastrais e de habilitação parcial por meio de 

consulta “on-line” ao SICAF, no ato da abertura do certame, que será impressa sob 

forma de “Declaração de Situação”, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 

27 a 31 da Lei 8.666/93, do artigo 3º do Decreto n.º 3.722/2001 e da instrução 

Normativa MARE n.º 5 de 21/07/95, republicada no DOU do dia 19/04/96; 

8.2.1. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão encaminhar os seguintes 

documentos: 

I – Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da 

habilitação (exigida somente se houver fato impeditivo);  

II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 

(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, 

bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93) (modelo Anexo II); 

III – Declaração de ciência e Termo de Responsabilidade (modelo Anexo III); 

IV – Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte (modelo anexo IV); 

V – Declaração de que atende aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital 

nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012. 

VI – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível 

em características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação 

de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado; 

VII - Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, 

emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, 

em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito 

Federal, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br; 

http://www.fazenda.df.gov.br/
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VIII – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida através do site 

www.tst.jus.br/certidao, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

XI – As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer 

um dos índices contidos no cadastro do SICAF, deverão comprovar capital social 

ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o(s) 

item(ns) cotado(s) constante do Anexo I, que deverá recair sobre o montante 

dos itens que pretenda concorrer. 

a) A comprovação deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei devidamente registrados ou pelo Registro comercial, ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social, conforme regulado pelo subitem 8.2.2 deste edital. 

8.2.1.1. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar no demonstrativo 

“Consulta Situação do Fornecedor”, algum documento com validade 

vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a 

sua regularidade.  

8.2.2. As Licitantes não cadastradas ou com situação irregular junto ao SICAF, deverão 

encaminhar os seguintes documentos: 

I – Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da 

habilitação (exigida somente se houver fato impeditivo);  

II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 

(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, 

bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93) (modelo Anexo II); 

III - Declaração de ciência e Termo de Responsabilidade (modelo Anexo III); 

IV – Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte (modelo anexo IV); 

V – Declaração de que atende aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital 

nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012. 

VI – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica 

Federal, devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 

1990; 

VII – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às 

de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º 

do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

http://www.tst.jus.br/certidao
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VIII– Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um 

cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 

distribuidores; 

IX – Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada 

mediante Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme preconizado no artigo 

1º do Decreto n.º 6.106/2007; 

X – Prova de regularidade para com a Fazenda Pública da sede do licitante; 

XI - Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 

emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, 

em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito 

Federal, que poderá ser obtida por meio do site www.fazenda.df.gov.br; 

XII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida através do site 

www.tst.jus.br/certidao, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

XIII – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível 

em características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação 

de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado; 

XIV – Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente 

registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão 

substituir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente autenticado 

pela Junta Comercial; 

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos 

Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 

(SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

LG = ------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

http://www.fazenda.df.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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ATIVO CIRCULANTE 

LC = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 

SG = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 

1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar capital 

social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado 

para o(s) item(ns) cotado(s) constante do Anexo I, que deverá recair 

sobre o montante dos itens que pretenda concorrer. A comprovação 

deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei devidamente registrados ou pelo Registro 

comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social, conforme 

estabelecido no inciso XI deste subitem. (conforme Decisão nº 5876/2010-

TCDF) 

XV – Apresentar registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

XVI – Apresentar prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;  

XVII – Apresentar registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social devidamente registrado na Junta Comercial para comprovação do ramo de 

atividade e do capital social, quando for o caso; e 

XVIII – No caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 

administradores: a inscrição do ato constitutivo, no de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; e o decreto de autorização, em se 

tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quanto a atividade assim o exigir. 

8.3. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar 123, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal das micro e empresas de pequeno porte, será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 

licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização, nos termos da legislação pertinente.  

8.3.1. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e neste 

Edital e Anexos, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame em seus 
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termos ulteriores ou revogar a licitação se decisão oportuna e conveniente, além de 

incidir a prescrição contida no art. 7° da Lei 10.520/02. 

8.4. Os documentos necessários à habilitação, quando enviados ao pregoeiro, deverão ser 

apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou 

mediante cotejo das cópias com os originais pelo pregoeiro ou por membro da equipe de 

apoio ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

8.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou 

todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à 

matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.  

8.6. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento 

comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ). 

8.7. Em todas as hipóteses referidas nos 8.2.1 e 8.2.2 deste Edital, não serão aceitos protocolos, 

tampouco documentos com prazo de validade vencido.  

8.8. Quando o documento e/ou certidões apresentados não informarem a sua validade deverão 

estar datados dos últimos 90 (noventa) dias, exceto a Certidão de que trata o inciso V do 

subitem 8.2.2, deste Edital. 

8.9. A empresa que não enviar a documentação de habilitação via “fax” quando solicitado pelo 

(a) pregoeiro (a), ou que não protocolar sua proposta de preço, bem como a documentação 

de habilitação no prazo estabelecido neste Edital, será inabilitada e estará sujeita às 

penalidades previstas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores. 

 

IX - DAS PENALIDADES  

9.1 - Das Espécies  

9.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 

assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em 

conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, 

de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 

27.069/2006, de 14/08/2006 e 36.974/2015:  

I - advertência;  

II - multa; e 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de 

contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 

(dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.  

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada  dentro do prazo de validade 

de sua proposta,  não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
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documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a 

licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de 

Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 

das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior.  

9.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

9.2 - Da Advertência 

8.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 

descumprir qualquer obrigação, seja quando o descumprimento da obrigação ocorrer 

durante o procedimento licitatório ou na fase de execução contratual, entendida desde 

a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

9.3 - Da Multa  

9.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo ordenador de 

despesas do DER-DF, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e 

será aplicada nos seguintes percentuais:  

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de 

atraso;  

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, 

sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a 

critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;  

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos 

incisos I e II deste subitem;  

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 
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assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, 

recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, 

calculado sobre a parte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.  

9.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 

65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, 

oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3
o
 do art. 86 da Lei nº 

8.666/93, observada a seguinte ordem:  

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

9.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice 

Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

9.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de 

expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.  

9.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 

cobrança.  

9.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 

natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 9.1.2 e 

observado o princípio da proporcionalidade.  

9.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 

cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade 

contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma 

do inciso II do subitem 9.3.1.  

9.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 9.3.1 não se aplica nas 

hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.  
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9.4 - Da Suspensão 

A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 

licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de 

licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro  cadastral  da licitante e/ou 

contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto 

nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:  

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo 

DER-DF, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;  

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo 

estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou 

internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma 

definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada 

dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o 

retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do 

contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas 

licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da 

adjudicação do objeto da licitação;  

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o 

pagamento;  

9.4.2 - A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e será 

publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

9.4.3 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, 

quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos 

derivados dos pregões.  

9.5 - Da Declaração de Inidoneidade 

9.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista dos 

motivos informados na instrução processual. 

9.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 9.5 permanecerá em vigor 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida 
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sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua 

conduta e após decorrido o prazo da sanção.  

9.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial 

do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades 

subordinados ou vinculados ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à 

Administração Pública, consoante disposto no art. 87, IV da Lei nº 8.666/1993.  

9.6 - Do Assentamento em Registros 

9.6.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

9.6.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que 

as aplicou. 

9.7 - Da Sujeição a Perdas e Danos 

9.7.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 

26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo 

descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

 

X - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS  

10.1. Para impugnar o presente Pregão qualquer licitante poderá fazê-lo até 2 (dois) dias úteis 

que anteceder a abertura da sessão pública, na forma eletrônica preferencialmente pelo e-

mail: licitacaopregao@der.df.gov.br, maiores informações através do número telefônico 

indicado no item 10.6. 

10.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pelo Chefe do Núcleo de Almoxarifado e 

pela unidade requisitante do material, decidir sobre a petição. 

10.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação 

da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do 

certame. 

10.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados 

ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site www.licitacoes-e.com.br.  

10.2.1. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do 

site www.licitacoes-e.com.br. no link correspondente a este edital, ficando todas as 

licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo 

Pregoeiro. 

10.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 10.520/2002, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura 

mailto:licitacaopregao@der.df.gov.br
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da sessão pública, no protocolo do DER-DF no Setor de Administração Municipal, Bloco 

“C”, Ed. Sede do DER-DF, Térreo – PROTOCOLO, CEP: 70.620-000. 

10.4. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, devendo registrar sua intenção em campo próprio disponibilizado no 

sistema no ícone “Recurso”, devendo o interessado, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da lavratura da ata, apresentar as razões do recurso, no protocolo do DER-DF no 

Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, Térreo – 

PROTOCOLO. A apresentação de contra-razões dos demais licitantes ocorrerá no prazo de 

até 03 (três) dias úteis após o prazo do recorrente. 

10.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de 

Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, CEP: 70.620-030, na Sala da 

Diretoria de Materiais e Serviços , 1º andar, telefone: (61)3111-5585/3111-5585, 

Pregoeiro(a): Gedeon Santos Cavalcante. 

10.7. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 

da sessão do pregão, implicará decadência do direito da licitante de recorrer, podendo o (a) 

pregoeiro (a) adjudicar os objetos à(s) vencedora(s). 

10.8. Caberá ao (à) Pregoeiro (a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra 

suas decisões e o Diretor Geral do DER-DF a decisão final sobre os recursos contra atos do 

(a) Pregoeiro (a), nos termos do art. 8°, IV c/c art. 11, VII, do Decreto 5.450/05. 

10.9. Manifestada a intenção de interpor recurso, ficarão as demais licitantes intimadas para, 

querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses, nos termos do art. 26, do Decreto 5.450/05. 

10.10. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 

Diretor Geral do DER-DF procederá a homologação do certame. 

10.11. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, nos termos do § 1° do art. 

26 c/c art. 27, todos do Decreto 5.450/05.  

10.12. Não serão conhecidos os recursos apresentados intempestivamente. 

 

XI - DO CONTRATO 

11.1 – Sem prejuízo do Capítulo III da Lei 8.666/93, o presente Edital e seus anexos e a 

proposta do adjudicatário serão partes integrantes da nota de empenho de despesa, a qual 

substituirá o instrumento de contrato. 

11.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a nota de empenho, em até 05 (cinco) 
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dias após sua emissão, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às 

penalidades legalmente estabelecidas e facultando ao DER-DF convocar os licitantes 

remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

11.3 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Edital 

sem anuência prévia da Contratante. 

 

XII - DO PAGAMENTO 

12.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 

relacionados: 

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do 

Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 

8.036/90); 

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida da 

União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade; 

IV – a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, 

também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal (Certidão de 

Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal); 

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior 

do Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade. 

12.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação 

da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de 

pagamento. 

12.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

12.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 
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12.5. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores 

iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos 

exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao 

Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e 

agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 

17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011. 

12.6. Nos termos do Protocolo ICMS 42, de 03/07/2009, os contribuintes enquadrados nos 

códigos de Classificação de Atividades Econômicas – CNAE – descritos no Anexo Único do 

referido protocolo, deverão utilizar a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) prevista no Ajuste SINIEF 

07/05, de 30/09/2005, em substituição a Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, salvo nas hipóteses 

previstas naquele protocolo. 

 

XIII - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

13.1. O valor do objeto desta licitação é fixo e irreajustável. 

 

XIV - DA ENTREGA DO MATERIAL 

14.1. O material deverá ser entregue no prazo e condições estabelecidos neste edital e seu 

anexo, contado a partir da data de recebimento da Nota de Empenho, em dia de expediente 

do DER-DF, em seu horário de funcionamento; 

14.2. Será recebido o material: 

I – provisoriamente, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação 

da conformidade do material com a especificação; 

II – definitivamente, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material 

entregue possui todas as características consignadas neste edital, no que tange a 

quantidade solicitada e qualidade do produto especificada no Edital. 

14.3. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de 

pagamento; 

14.4. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem 

justificativa por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela 

legislação vigente e neste Edital. 
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XV - DA DOTAÇÃO 

15.1. – As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos provenientes da 

fonte: 232/237, função 26, Subfunção 782, Programa 6216, Ação/Subtítulo 3467/9549, 

Natureza da Despesa: 449051. 

 

XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital 

será dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não 

do pedido. 

16.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro 

(a), fazer as correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no interesse da 

Administração. 

16.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a entregar os materiais descritos na 

Nota de Empenho, no local nela indicado, sem que isso implique em acréscimo nos preços 

constantes das propostas; 

16.4. A critério do pregoeiro, que deverá justificar previamente no chat de mensagens, o prazo 

de 30 (trinta) minutos para o envio de documentos por meio de fax, poderá ser prorrogado 

pelo tempo que se julgar necessário 

16.5. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a 

proposta da licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública. 

16.6. Ao DER-DF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93. 

16.7. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei 

n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II). 

16.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes 

para mais ou para menos, conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º). 

16.9 – Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão 

ou na entidade.  

16.10. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste 



PE – 037/2017 

 

23 

PEÇA Nº   

PROCESSO Nº 113.011997/2015 

RUBRICA                            94.124-7 

 

Pregão; 

16.11.  O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito 

Federal. 

16.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16.13. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no 

endereço e telefone indicado no item 10.6. 

16.14. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 

Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.  

 

Brasília, 29 de junho de 2017. 

 

 

CÉLIA MARIA SIQUEIRA LEAL 

DIRETORA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 



PE – 037/2017 

 

24 

PEÇA Nº   

PROCESSO Nº 113.011997/2015 

RUBRICA                            94.124-7 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Elemento da despesa: 449052 
Classe (s): 04 

PCM(s): 066/2017 
 

Lote Quant. Unid. Especificação 
Estimativa 

Unitário (R$) 
Estimativa 
Total (R$) 

01 10 UND 

52040007408 - ESTAÇÃO TOTAL: 

Precisão angular de 2" ou melhor; - 

Alcance de 3.000m; - Precisão linear 

de 2 mm + 2 ppm ou melhor, com 1 

prisma; - Alcance de 400 m e precisão 

linear de 3 mm + 2 ppm ou melhor, 

sem prisma com laser visível; - Duplo 

compensador (horizontal e vertical); - 

Aumento mínimo da luneta de 30X; - 

Duplo display, gráfico colorido e 

sensível ao toque em pelo menos um 

dos lados, com Menu em português; - 

Prumo laser ou ótico; - Certificado de 

calibração; - Parafuso de chamada e 

ajuste fino com rosca sem fim; - 

Teclado alfanumérico para entrada de 

dados; - Biblioteca de códigos e 

memória interna para 10000 pontos 

com atributos de pontos e gerenciar 20 

arquivos de obras ou mais; - Memória 

interna de dados mínima com 

capacidade de armazenamento para no 

mínimo 60.000 pontos, expansível via 

45.970,00 459.700,00 
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pen drive ou cartão memória tipo SD 

(mínimo 1Gb); - Sistema operacional 

Microsoft® Windows® CE; - Proteção 

contra água e poeira: IP55 ou superior; 

- Autonomia da bateria de no mínimo 

12 horas de trabalho contínuo, para 

medições angulares e lineares, sem 

desligar o equipamento e sem o uso de 

dispositivos externos; - Ferramentas 

para cálculos internos; - Estojo para 

transporte; - Software para baixar 

dados do equipamento licenciado e 

compatível com Microsoft® 

Windows® 7 (SEVEN) OU 

SUPERIOR / MAIS ATUAL, e 

compatível com arquiteturas de dados 

32-bit e 64-bit; - Comunicação via 

porta serial RS-232, USB e 

Bluetooth® integrado; - Manuais em 

Português. ACESSÓRIOS 

INCLUSOS: - Cabo USB de 

transferência de dados; - 01 pen drive 

ou 1 cartão memória SD de no mínimo 

1 Gb; - 02 baterias recarregáveis com 

carregador de bateria; - 01 tripé; - 02 

bipés; - 02 bastões de 2,50m; - 01 

bastão de 5m; - 01 bastão de 3,60m - 
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03 prismas; - 03 suportes para prisma 

com alvo, todos acessórios com capa 

de proteção. OBS: Todos os acessórios 

deverão estar acompanhados de capa 

de proteção. 

02 02 UND 

520400007505 - SISTEMA DE 

RECEPTORES GNSS COM AS 

SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 

MÍNIMAS: 02 (dois) Receptores 

GNSS (base e rover) – (01 par); - Com 

RTK de dupla frequência (L1+L2), 

preparado para L5 e correções via 

banda L; - Totalmente integrado 

(receptor, antena, rádio UHF, modem 

GSM/GPRS e bateria) em uma única 

peça, nos dois receptores; - Com no 

mínimo 215 canais universais, 

habilitado para rastrear sinais de 

satélites GPS e GLONASS (preparado 

para rastrear GALILEU E BEIDOU) 

para levantamento e locação em tempo 

real (RTK), estáticos e cinemáticos; - 

Com taxa de posicionamento de até 5 

Hz, com possibilidade de atualização 

de até 20 Hz. - Com precisão 

horizontal de 3 mm + 0,5 ppm e 

vertical 5 mm + 0,5 ppm (ou de melhor 

173.666,67 347.333,34 
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precisão) para levantamento estático; - 

Com precisão horizontal de 8 mm + 1 

ppm e vertical de 15 mm + 1 ppm (ou 

de melhor precisão) para levantamento 

em tempo real (RTK); - Memória 

interna e/ou armazenamento de dados 

em cartão formato SD com 2 Gb de 

memória ou maior; - Rádio interno nos 

dois receptores (base e rover) com 

alcance de no mínimo 4 Km para 

levantamento com RTK; - Autonomia 

da bateria para 10 horas de trabalho 

contínuo para rastreio estático sem 

RTK, e para 07 horas no modo RTK, 

sem desligar o equipamento e sem o 

uso de dispositivos externos; - Painel 

com indicadores em Led tendo no 

mínimo as seguintes funções: 

ligado/desligado; bateria, rastreamento 

de satélites e indicador de nível de 

memória do equipamento; - Estojo 

rígido para transporte; - Capa para 

estojo; ACESSÓRIOS INCLUSOS 

(para cada par):01 coletor de dados 

com sistema operacional Windows® 

Mobile 6.5 ou superior / mais atual; - 

Com 512 Mb de memória RAM e 1 Gb 
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de memória flash (ou superior), 

expansível com cartão SD; - Com tela 

sensível ao toque, colorida e 

iluminação de fundo, teclado 

alfanumérico com teclas físicas 

individuais para cada letra e cada 

número, comunicação Bluetooth® 

classe II, com bateria interna 

recarregável e fonte bivolt, para cada 

par de receptores; em todos os 

equipamentos deverão contar com 

fator de proteção contra água e poeira 

IP67 (ou superior); - Fonte bivolt para 

carregamento de bateria dos 

receptores, • 01 Rádio externo (para 

cada Base) com potência mínima de 35 

W, com frequências programáveis de 

410 até 470 MHz, com capacidade 

para recepção e transmissão nos dois 

receptores, o rádio deverá ser 

homologado pela ANATEL em nome 

do fornecedor; - 01 antena de rádio, - 

Cabo para alimentação do rádio e do 

receptor na interface com bateria de 

12V; • Manuais dos equipamentos em 

português. • 01 bastão de 3,60 m; • 02 

tripés para bastão com base nivelante e 
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adaptador; • 01 bastão de fibra de 

carbono; • 02 bipés para bastão com 

suporte para coletora; • Cabo USB para 

comunicação do receptor com o 

computador; OBS: Todos os acessórios 

deverão estar acompanhados de capa 

de proteção. SOFTWARE DE 

PROCESSAMENTO DE DADOS, 

COM AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS 

(para cada par):  Idioma em 

português;  O sistema deve rodar em 

computadores pessoais de 32-bit ou 

64-bit – nas plataformas Windows 

Seven ou superior / mais atual;  O 

Software deve processar dados 

coletados nos modos: Estático, 

Estático Rápido, Stop and GO e 

Cinemático;  Permitir o 

processamento e ajustamento dos 

dados levantados em modo RTK e 

realizar análise numérica dos dados, 

ajuste de redes geodésicas e download 

de efemérides;  Realizar relatórios do 

processamento, estaqueamento, e 

ajustamento;  O Software deve ter 

capacidade para importar dados brutos 
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para pós-processamento nos formatos 

Rinex e do próprio fabricante do 

receptor;  O Software deve ter 

capacidade para exportar dados nos 

formatos Cad e ASCII (Softwares de 

Topografia) definido pelo usuário para 

qualquer formato desejado;  O 

Software deve ser capaz de trabalhar 

com vários projetos abertos ao mesmo 

tempo e permitir o intercâmbio de 

dados entre os projetos;  O Software 

deve analisar resíduos graficamente, 

inclusive plotar os resultados;  O 

software deve permitir visualizar e 

editar cada satélite das observações 

levantadas;  Deve realizar cálculos de 

fator de escala.  Deve permitir a 

criação de sistema de coordenadas, 

desde parâmetros de transformação, 

elipsoide, projeção, geoide, CSCS.  

Deve permitir Georreferenciar imagens 

através de pontos conhecidos;  Deve 

realizar medições entre pontos e 

informar, azimute, distâncias. 

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) 807.033,34 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

O presente Convênio tem por objeto a aquisição 02 Sistemas de Receptores GNSS 

e 10 Estações Totais Eletrônicas de Alta Precisão, conforme especificações e quantidade descrita no 

Item 3 do presente Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

A Diretoria de Estudos e Projetos – DIREP, subordinada a Superintendência 

Técnica – SUTEC, tem como premissa o planejamento a coordenação e supervisão das 

atividades ligadas à elaboração de estudos, anteprojetos, projetos, especificações e 

orçamentos de obras e serviços de engenharia rodoviária, paisagismo, planejamento físico 

urbano e edificações. Realiza em conjunto com unidades da Superintendência de Obras a 

coleta de dados e informações necessárias para o desenvolvimento das atividades 

supramencionadas, possibilitando assim uma melhor gestão das informações relacionadas 

aos projetos técnicos do DER/DF e as tabelas de preços para serviços e obras de engenharia 

rodoviária e edificações. 

A Gerência de Topografia – GETOP, composta por um Núcleo de Topografia 

- NUTOP, subordinados a esta Diretoria de Estudos e Projetos da Superintendência Técnica, 

têm como finalidade: 

Elaboração de serviços de coleta, obtenção, tratamento, cálculos, análise de 

dados geodésicos e topográficos georreferenciados, vinculados aos Sistemas Cartográficos 

Oficiais, bem como levantamentos batimétricos em travessias de cursos d’água, de interesse 

do DER/DF; estruturar, organizar e manter atualizado o cadastro geral das ocupações na faixa 

de domínio das rodovias, obras de arte correntes e especiais, sinalizações e demais 

dispositivos relacionados com a estrutura rodoviária do Sistema Rodoviário do Distrito 

Federal; fiscalizar a coleta, obtenção, tratamento, análise e disponibilização de dados 

topográficos e geodésicos de serviços topográficos contratados; serviços de levantamento e 

locação topográfica, demarcação dos limites das faixas de domínio das rodovias do SRDF, e 
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elaborar o desenho topográfico final e a modelagem digital do terreno, apresentados em 

plantas e memoriais descritivos relacionados com as áreas de atuação. 

Para permitir que o Departamento de Estradas de Rodagem – DER, no 

âmbito do Distrito Federal, cumpra a missão de proporcionar a infraestrutura viária adequada 

para o deslocamento de veículos, pessoas e animais, promovendo segurança e fluidez do 

trânsito e conforto dos usuários do SRDF, faz-se necessário à utilização da topografia como o 

primeiro estudo para a execução de tais atividades. 

A topografia é o instrumento fundamental para que o andamento dos 

projetos seja satisfatório, sendo assim é urgente à aquisição dos equipamentos topográficos 

solicitados, de forma a possibilitar o desenvolvimento adequado dos trabalhos. 
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3. ESPECIFICAÇÕES DOS BENS OU SERVIÇOS 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UNIDA

DE 

 

QUANTI

DADE 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

 

1 SISTEMA DE RECEPTORES GNSS COM AS 

SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS 

  02 (dois) Receptores GNSS (base e rover) – 

(01 par) 

- Com RTK de dupla frequência (L1+L2), preparado 

para L5 e correções via banda L;  

- Totalmente integrado (receptor, antena, rádio UHF, 

modem GSM/GPRS e bateria) em uma única peça, 

nos dois receptores;  

- Com no mínimo 215 canais universais, habilitado 

para rastrear sinais de satélites GPS e GLONASS 

(preparado para rastrear GALILEU E BEIDOU) para 

levantamento e locação em tempo real (RTK), 

estáticos e cinemáticos;  

- Com taxa de posicionamento de até 5 Hz, com 

possibilidade de atualização de até 20 Hz. 

- Com precisão horizontal de 3 mm + 0,5 ppm e 

vertical 5 mm + 0,5 ppm (ou de melhor precisão) para 

levantamento estático;  

- Com precisão horizontal de 8 mm + 1 ppm e vertical 

de 15 mm + 1 ppm (ou de melhor precisão) para 

levantamento em tempo real (RTK);  

- Memória interna e/ou armazenamento de dados em 

cartão formato SD com 2 Gb de memória ou maior;  

- Rádio interno nos dois receptores (base e rover) com 

alcance de no mínimo 4 Km para levantamento com 

RTK; - Autonomia da bateria para 10 horas de 

UN 2 * 

 
* 
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trabalho contínuo para rastreio estático sem RTK, e 

para 07 horas no modo RTK, sem desligar o 

equipamento e sem o uso de dispositivos externos;  

- Painel com indicadores em Led tendo no mínimo as 

seguintes funções: ligado/desligado; bateria, 

rastreamento de satélites e indicador de nível de 

memória do equipamento; - Estojo rígido para 

transporte;- Capa para estojo; 

OBS: Todas as especificações acima descritas 

deverão estar descritas em catálogo, no site do 

fabricante, ou manual do equipamento. 

 

ACESSÓRIOS INCLUSOS (para cada par):  

 01 coletor de dados com sistema operacional 

Windows® Mobile 6.5 ou superior / mais atual; 

- Com 512 Mb de memória RAM e 1 Gb de memória 

flash (ou superior), expansível com cartão SD; 

- Com tela sensível ao toque, colorida e iluminação de 

fundo, teclado alfanumérico com teclas físicas 

individuais para cada letra e cada número, 

comunicação Bluetooth® classe II, com bateria interna 

recarregável e fonte bivolt, para cada par de 

receptores; em todos os equipamentos deverão contar 

com fator de proteção contra água e poeira IP67 (ou 

superior);  

- Fonte bivolt para carregamento de bateria dos 

receptores,  

 01 Rádio externo (para cada Base) com 

potência mínima de 35 W, com frequências 

programáveis de 410 até 470 MHz, com 

capacidade para recepção e transmissão nos 

dois receptores, o rádio deverá ser 

homologado pela ANATEL em nome do 

fornecedor; 
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- 01 antena de rádio,  

- Cabo para alimentação do rádio e do receptor na 

interface com bateria de 12V;  

 Manuais dos equipamentos em português.  

 01 bastão de 3,60 m; 

 02 tripés para bastão com base nivelante e 

adaptador;  

 01 bastão de fibra de carbono; 

 02 bipés para bastão com suporte para 

coletora; 

 Cabo USB para comunicação do receptor com 

o computador; 

 

OBS: Todos os acessórios deverão estar 

acompanhados de capa de proteção 

 

SOFTWARE DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS, COM AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS (para cada par): 

 

 Idioma em português;  

 O sistema deve rodar em computadores 

pessoais de 32-bit ou 64-bit – nas 

plataformas Windows Seven ou superior / 

mais atual;  

 O Software deve processar dados coletados 

nos modos: Estático, Estático Rápido, Stop 

and GO e Cinemático; 

 Permitir o processamento e ajustamento dos 

dados levantados em modo RTK e realizar 

análise numérica dos dados, ajuste de redes 

geodésicas e download de efemérides;   
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 Realizar relatórios do processamento, 

estaqueamento, e ajustamento;  

 O Software deve ter capacidade para 

importar dados brutos para pós-

processamento nos formatos Rinex e do 

próprio fabricante do receptor;  

 O Software deve ter capacidade para 

exportar dados nos formatos Cad e ASCII 

(Softwares de Topografia) definido pelo 

usuário para qualquer formato desejado;  

 O Software deve ser capaz de trabalhar com 

vários projetos abertos ao mesmo tempo e 

permitir o intercâmbio de dados entre os 

projetos; 

 O Software deve analisar resíduos 

graficamente, inclusive plotar os resultados; 

 O software deve permitir visualizar e editar 

cada satélite das observações levantadas;   

 Deve realizar cálculos de fator de escala. 

 Deve permitir a criação de sistema de 

coordenadas, desde parâmetros de 

transformação, elipsoide, projeção, geoide, 

CSCS.  

 Deve permitir Georreferenciar imagens 

através de pontos conhecidos;  

 Deve realizar medições entre pontos e 

informar, azimute, distâncias. 
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2 ESTAÇÃO TOTAL 

- Precisão angular de 2" ou melhor;  

- Alcance de 3.000m;  

- Precisão linear de 2 mm + 2 ppm ou melhor, com 1 

prisma;  

- Alcance de 400 m e precisão linear de 3 mm + 2 

ppm ou melhor, sem prisma com laser visível;  

- Duplo compensador (horizontal e vertical); 

- Aumento mínimo da luneta de 30X;  

- Duplo display, gráfico colorido e sensível ao toque 

em pelo menos um dos lados, com Menu em 

português;  

- Prumo laser ou ótico;  

- Certificado de calibração;  

- Parafuso de chamada e ajuste fino com rosca sem 

fim;  

- Teclado alfanumérico para entrada de dados;  

- Biblioteca de códigos e memória interna para 

10000 pontos com atributos de pontos e gerenciar 20 

arquivos de obras ou mais;  

- Memória interna de dados mínima com capacidade 

de armazenamento para no mínimo 60.000 pontos, 

expansível via pen drive ou cartão memória tipo SD 

(mínimo 1Gb);  

- Sistema operacional Microsoft® Windows® CE;  

- Proteção contra água e poeira: IP55 ou superior; 

- Autonomia da bateria de no mínimo 12 horas de 

trabalho contínuo, para medições angulares e 

lineares, sem desligar o equipamento e sem o uso 

de dispositivos externos;  

- Ferramentas para cálculos internos;  

- Estojo para transporte;  

- Software para baixar dados do equipamento 

licenciado e compatível com Microsoft® Windows® 7 

UN 10 * 

 

* 
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(SEVEN) OU SUPERIOR / MAIS ATUAL, e 

compatível com arquiteturas de dados 32-bit e 64-bit;  

- Comunicação via porta serial RS-232, USB e 

Bluetooth® integrado; 

- Manuais em Português. 

OBS: Todas as especificações acima descritas 

deverão estar descritas em catálogo, no site do 

fabricante, ou manual do equipamento. 

 

ACESSÓRIOS INCLUSOS:  

- Cabo USB de transferência de dados; 

- 01 pen drive ou 1 cartão memória SD de no mínimo 

1 Gb;  

- 02 baterias recarregáveis com carregador de 

bateria;  

- 01 tripé;  

- 02 bipés; 

- 02 bastões de 2,50m;  

- 01 bastão de 5m;  

- 01 bastão de 3,60m  

- 03 prismas; 

-03 suportes para prisma com alvo, todos acessórios 

com capa de proteção.  

OBS: Todos os acessórios deverão estar 

acompanhados de capa de proteção.  
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4. LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS OU REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 – Realizar a entrega dos equipamentos no Núcleo de Almoxarifado – situado no 
Parque Rodoviário do DER/DF. ROD. DF-001, KM 0, Sobradinho –DF. Próximo ao Balão do Colorado. 
CEP 73.250-900. 

 

5. PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

5.1 - Efetuar a entrega dos equipamentos no prazo de até 45 dias a partir da data em 
que o fornecedor acuse o recebimento da nota de empenho, sob pena de aplicação das sanções previstas 
neste Termo de Referência. 

 

6. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

6.1 – O objeto desse Termo de Referência será fiscalizado conforme Item 10.4. 

 

7. DO VALOR ESTIMADO 

7.1 – O valor estimado por intermédio de pesquisa de preços junto ao mercado para 
contratação do objeto do presente Termo de Referência deve ser compatível com o limite orçamentário de 
R$ 807.033,34 (oitocentos e sete mil trinta e três reais e trinta e quatro centavos) conforme Despacho 
COPLAN. 

 

8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

8.1 - O objeto do presente Termo de Referência será recebido mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, para após o recebimento, no prazo de até 10 (dez) dias efetuar a 

realização de treinamento e verificação da conformidade do objeto com as 

especificações contidas no Item 3; e 

b) Definitivamente, após o decurso do prazo da realização de treinamento e 

verificação que comprove a adequação do objeto a todas as especificações 

contidas no Item 3 e aos termos contratuais. 
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8.2 - Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito 
de pagamento; 

8.3 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança do equipamento, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

9. DA VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS 

9.1 - Venho firmar que os orçamentos enviados juntamente com o Pedido XX/2016 
(anexo a este Termo de Referência), foram por mim realizados e são verdadeiros, conforme 
rubrica/assinatura em cada um deles. 

 

Ass.:_____________________________________________________ 

(nome):___________________________________________________ 

Matricula: 

Carimbo 

 

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

10.1 DOS DIREITOS DE PATENTE 

A CONTRATADA se responsabilizará por toda e qualquer reclamação de 
terceiros por infração a direitos relativos a patentes, marcas registradas ou desenhos industriais com 
respeito ao uso dos Bens ou de suas partes. 

10.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.2.1 - Proceder a rigorosa conferência dos equipamentos, em consonância ao 
Item 3, no ato do recebimento dos mesmos, emitindo o termo de recebimento provisório. 

10.2.2 – Disponibilizar pessoal do quadro funcional para realizar treinamento para 
manuseio e operação dos equipamentos, em datas pré-determinadas. 

10.2.3 - Efetuar os pagamentos mediante conferência final das especificações 
contidas em edital atestadas por pessoal técnico qualificado do quadro e emissão do termo de 
recebimento definitivo dos equipamentos. 
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10.3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.3.1 – Efetuar a entrega dos equipamentos no prazo e condições estabelecidos 
no Item 5.1 

10.3.2 - Oferecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir do 
Termo de Recebimento Definitivo dos produtos entregues (inclusive para os acessórios), comprometendo-
se a efetuar a reposição daqueles que porventura não estiverem de acordo com as especificações 
efetuadas ou que estiverem com defeitos, sem ônus à CONTRATANTE. 

10.3.3 - Executar serviços de manutenção e/ou conserto dos Bens fornecidos, 
realizados por Engenheiro Cartografo ou Engenheiro Agrimensor, pelo prazo mínimo em que perdurar a 
garantia do produto; 

10.3.4 - No caso de manutenção e/ou conserto dos Bens fornecidos, os mesmos 
deverão ser retirados pela CONTRATADA, no endereço da CONTRATANTE, bem como ser devolvidos à 
CONTRATANTE em um prazo máximo de 10 (dias) úteis, a ser contados no momento da retirada do 
equipamento. 

10.3.5 - Na hipótese de não haver a obediência ao Item 10.3.4, a CONTRATADA, 
deverá justificar o motivo do não atendimento e disponibilizar equipamento análogo ao que está em 
manutenção e/ou conserto, sem ônus a CONTRATATANTE, no período em que perdurar os referidos 
procedimentos. 

10.3.6 - Todos os itens (hardware e software) ofertados deverão ser 
obrigatoriamente do mesmo fabricante e no idioma Português; 

10.3.7 - Executar Suporte Técnico no Brasil, de forma gratuita permanente, 
realizado por Engenheiro Cartografo ou Engenheiro Agrimensor, através de telefone, chat, e-mail e em 
suas Unidades Físicas. Este item deve ser expresso de forma escrita, em papel timbrado da 
licitante/proponente, com identificação do seu assinante; 

10.3.8 - A fornecedora deve conter no Brasil oficina autorizada e treinada pela 
fabricante; 

10.3.9 O proponente deverá apresentar carta do fabricante relativa aos 
equipamentos ofertados. Nessa carta deve ser mencionando que o proponente é seu distribuidor 
autorizado e atestando que o mesmo está capacitado a prestar assistência técnica, treinamento e suporte 
aos seus produtos; 

10.3.10 - Realizar treinamento especializado de equipes da CONTRATANTE, 
para operação e todas as funcionalidades do equipamento e software, a ser ministrado em Brasília - DF, 
sem custo adicional, com duração mínima de 24 horas (três dias), desde que tais serviços não 
desobriguem a Contratada de nenhuma garantia contratual. 

10.3.11 - Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais 
resultantes da contratação. 
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10.4 DA FISCALIZAÇÃO 

10.4.1 - O objeto do presente Termo de Referência será fiscalizado por servidor 
ou comissão designada pela autoridade competente, é imprescindível que conste ao menos 1 (um) 
membro da equipe técnica da Gerência de Topografia da SUTEC. 

 

10.5 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.5.1 - Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, e no Decreto nº 
26.851/06-DF, alterado pelos Decretos nº 26.993/06 e nº 27.069/06, no caso de atraso injustificado na 
execução, inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal, 
assegurada a prévia e ampla defesa e facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral do 
Contrato, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades: 

I – advertência; 

II – multa nos seguintes percentuais: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material ou execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 
limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
de material ou execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando 
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do 
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação dos percentuais previstos nas alíneas “a” e “b”; 

d) 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada em assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Contratante, recusa 
parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato, 
calculado sobre a parte inadimplente; 

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

III – suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de 
contratar com a Administração do Distrito Federal; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
suspensão aplicada com base no inciso III. 

10.5.2 – As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da contratada, no respectivo processo, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. 
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10.6 DO PAGAMENTO 

10.6.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução 
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em uma única parcela, mediante a apresentação 
de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada. 

10.7 DO JULGAMENTO 

10.7.1 - O julgamento dar-se-á pelo menor valor ofertado, desde que atendido o 
objeto deste Termo de Referência.  

RODRIGO DE ALMEIDA FERREIRA DOURADO 

Gerente de Topografia 
GETOP/DIREP/SUTEC 
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ANEXO II 

 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n
o
..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n
o
............................ e do 

CPF n
o
 ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n

o
 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n
o
 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ). 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

../../LEIS/L8666cons.htm#art27v
../../LEIS/L8666cons.htm#art27v
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ANEXO III 

M O D E L O - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

A empresa _______________________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o n
o
 ______________________, sediada no endereço 

____________________________, telefone/fax n
o
 ______________________, por intermédio 

do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade n
o
 ______________ e do CPF n

o
 _____________________, DECLARA que a 

empresa atende a todos os requisitos de habilitaçãopara participação em procedimentos 

licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal n
o
 5.450, de 31/05/2005, 

adotado no âmbito do DF através do Decreto n
o
 25.966, de 23/06/2005. 

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, 

devidamente assinado, à Comissão Julgadora Permanente do DER-DF, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, juntamente com a documentação necessária, no endereço: Setor de Administração 

Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, Brasília-DF. 

   Brasília-DF, _____ de _____ de _____. 

 

_____________________________ 

Representante Legal 

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar, caso 

não cadastrado no SICAF, toda a documentação necessária ao cadastramento no “licitações-e”, 

tais como aquelas relativas à: 

 I) habilitação jurídica, quando for o caso; 

 II) qualificação técnica; 

 III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso; 

 IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço – FGTS;  

V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e  

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7
o
 da Constituição e no inciso XVIII 

do art. 78 da Lei n
o
 8.666, de 1993. 
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ANEXO IV 

 

 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins 

legais, sob as penas da lei,  de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, 

de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que está apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que 

não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO V  

 

 

 

 

 

Declaro de que atendo aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital nº 4.770, 

de 22 de fevereiro de 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


